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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO ECONÔMICO FINANCEIRO E SOCIAL NAS SOCIEDADES COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS

1 – INTRODUÇÃO

A contabilidade é um instrumento fundamental para auxiliar a administração moderna, e tem como objetivo principal gerar informações para embasar as decisões a serem tomadas.  Para tal, identifica, registra, mensura, e possibilita a análise e predição dos eventos econômicos que alterem o patrimônio de uma entidade. Uma organização que não possua um sistema contábil, que seja eficaz na evidenciação das reais oscilações de sua riqueza, não estará apta a garantir sua continuidade.

Para Iudícibus,
 “o objetivo da contabilidade, pode ser resumido no fornecimento de informações para vários usuários, de forma que propiciem decisões racionais, envolvendo aspectos de produtividade e os aspectos  sociais.”
Entende-se assim que, as informações, geradas pela contabilidade e apresentadas através de relatórios financeiros, são as ferramentas imprescindíveis para a visualização da situação passada, atual e, principalmente, futura, garantindo dessa forma, aos usuários e gestores, informações e decisões tomadas com um grau maior de confiabilidade.

Matarazzo
 constata: “O diagnóstico de uma empresa quase sempre começa com uma rigorosa Análise de Balanços, cuja finalidade é determinar quais os pontos críticos e permitir, de imediato, apresentar um esboço das prioridades para a solução de seus problemas”. 

Nessa perspectiva, percebe-se que a análise de balanços não só permite uma visão da estratégia e dos planos da empresa analisada como também  estimar o seu futuro, suas limitações e suas potencialidades. Apresenta-se, portanto, como sendo de primordial importância, para todos que pretendam relacionar-se com uma empresa, quer como fornecedores, financiadores, gestores,  empregados e sócios.

Diante das asserções feitas, pode-se postular que a  contabilidade tem nas sociedades cooperativas, dois pontos a ressaltar. O  primeiro é relacionado à situação econômico-financeira, informando seus associados e usuários sobre os recursos colocados a disposição da cooperativa; e o segundo, relacionado à função social que o cooperativismo exerce perante seus associados e a sociedade em geral. 

As cooperativas agropecuárias destacam-se  por apresentar um grande número de associados e normalmente estes são os principais interessados em saber como seu investimento está sendo administrado. Geralmente, muitos desses cooperados não apresentam as habilidades necessárias para interpretar informações contábeis. Por isso, muitas vezes, são levados, por influências e interesses alheios, a tomar decisões incorretas frente aos interesses da cooperativa durante as assembléias gerais realizadas com o intuito de efetivar procedimentos a serem tomados pela associação. 

Tornar informações contábeis compreensíveis e úteis à cooperativa é papel da contabilidade. Por isso, é necessário adequá-la à necessidade de cada usuário. Mas em função do número de usuários da contabilidade ser bastante diversificado, torna-se quase impossível esse procedimento. 

Busca-se, então, nas técnicas de análise de balanços e do balanço social, através da avaliação do desempenho econômico, financeiro e social,  tornar essas informações mais elucidativas, de modo que atendam genericamente a um maior número de usuários possível. 

Nesse contexto pretende-se avaliar o desempenho das sociedades cooperativas através da análise de suas demonstrações contábeis com o intuito de oferecer  ferramentas a mais para o gestor decidir os novos rumos a serem tomados pelas cooperativas. Em relação ao aspecto social, faremos uma proposta para elaboração do balanço social das sociedades cooperativas, o qual  divulgará  informações sobre o desempenho socioeconômico e o seu relacionamento com a sociedade. 

As cooperativas apresentam função preponderante para o contexto da economia brasileira e, de forma alguma, pode-se contestar sua importância para o desenvolvimento social, econômico, financeiro e até político do país. Para fundamentar esta informação, basta analisar a relação das 500 maiores empresas publicadas pela revista exame nas edições Melhores e Maiores de 1995, 1996 e 1997 e levantar as diversas sociedades cooperativas dentre elas a Copersucar, Coamo, Leite Paulista, Cooper Alfa, entre outras,  que tiveram destacado faturamento e lucratividade, gerando assim inúmeros empregos, benefícios sociais e impostos.

Destaca-se ainda, de acordo com a Organização das Cooperativas Brasileiras – OCB, o papel primordial exercido pelo cooperativismo brasileiro, através da participação das cooperativas no cenário produtivo nacional. Observa-se também que grande parte da produção e exportação de soja, milho, leite, suínos, entre outros, é feita por cooperativas.

Ainda segundo a OCB, no início da década de 90 as cooperativas apresentavam um faturamento aproximado de 20 bilhões de dólares, em torno de 5% do produto interno bruto brasileiro, sendo responsáveis por exportações da ordem de $ 657,1 milhões de dólares.

As cooperativas estão distribuídas por todo o  território nacional, mas há nítida concentração nas regiões Sul e Sudeste, onde a atividade  agrícola apresenta-se como sendo  mais desenvolvida. Nessas regiões encontram-se dois terços das cooperativas brasileiras.

Na região Centro–Oeste, de acordo com dados da OCB/1997, a participação destas cooperativas é da ordem de 7,5% (362) do total brasileiro (4.851), com 183.158 associados, apresentando-se como responsáveis pela geração de 9.056 empregos diretos. São, portanto, um importante segmento para o desenvolvimento da região, onde existe a predominância das atividades primárias, ou seja, a agricultura e a pecuária.

2 – O  SURGIMENTO DO COOPERATIVISMO

2.1 –  Os Antecedentes e Precursores do Cooperativismo no Mundo

A explicação que se dá ao surgimento do cooperativismo, pode ser justificada pela busca incessante da melhoria das condições de vida das classes menos favorecidas e oprimidas, impostas  pela força do capital e pelo liberalismo econômico, responsáveis pelo desenvolvimento e progresso, gerando grandes riquezas e ao mesmo tempo, tornando uma vasta camada social mal remunerada e indigente.  

Na história da humanidade, sempre houveram pessoas que preocupadas e inconformadas com a sociedade em que viviam, procuraram organizar uma sociedade melhor, ideal, onde reinasse a justiça, a paz, a ordem e a felicidade, eliminando, assim, as diferenças econômicas e implantando o bem estar coletivo, descobrindo a vantagem da ajuda mútua e dando exemplos riquíssimos para  todas as civilizações, desde a antigüidade até nossos dias.

Muitos povos indígenas deram um grande exemplo através não só da própria formação e organização tribal, como também da união a tribos próximas objetivando ou vencer inimigos comuns, ou para o trabalho em conjunto. Os indígenas do México organizavam-se em comunidades chamadas de “ejidos” que hoje se transformaram em cooperativas de produção agrícola. Já os Peruanos organizavam-se em comunidades chamadas “ayllos”, onde plantavam e colhiam com utensílios de propriedade coletiva, repartindo a colheita conforme a necessidade de cada um. Na Babilônia, muito antes de Cristo, já existia um sistema de exploração em comum de terras arrendadas. Na Grécia antiga, haviam diversas formas de associações, entre elas as  que objetivavam garantir enterro e sepultura decentes aos seus associados.
O século XVII viveu uma fase transformadora. Primeiro, a fase da revolução comercial, que se deu através da exploração de oportunidades oferecidas pelo comércio internacional, cuja  operação principal era a troca de manufaturas e matérias primas, envolvendo principalmente o continente europeu, asiático e africano. Depois, a fase da revolução industrial que produziu uma comoção jamais vista nos países de civilização ocidental, centrada na Europa. A máquina e a energia a vapor começavam a substituir a força humana de trabalho, trazendo para as cidades milhares de famílias, vindas do interior, à procura de empregos em fábricas. 

O liberalismo econômico trouxe em seu bojo a mais brutal subjugação do trabalho ao capital registrada pela história. Evidentemente que esse cenário haveria de influenciar a mente  de alguns de modo que resolvessem investigar as causas dos problemas sociais trazidos pelo progresso. 

2.2 –  A Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale 

O início da prática do sistema cooperativista aconteceu em 1844 com a união de 28 tecelões, entre os quais uma mulher, do bairro de Rochdale, em Manchester, na Inglaterra. 

Ameaçados com a perda de trabalho na Revolução Industrial, eles lutavam contra a exploração na compra de alimentos e de roupas no comércio  local. A alternativa foi a criação de um armazém próprio para fornecimento de alimentos e vestuário aos trabalhadores associados. Foi deflagrada a criação da primeira cooperativa de consumo da história, constituída com um capital inicial representado pelas economias de seus sócios, que totalizava o valor de 28 libras.

Apesar de os recursos iniciais serem modestos, a cooperativa criada  pretendia colocar em prática,  de acordo com seus estatutos sociais, os seguintes projetos, citados por  Pinho
:

1. “Abrir um armazém para a venda de gêneros alimentícios, vestuários, etc. ;

2. Comprar ou construir casas para os membros que queriam ajudar-se mutuamente, a fim de melhorar as condições de sua vida doméstica e social;

3. Fabricar artigos que os associados julgassem convenientes, com o objetivo de proporcionar trabalho aos membros desempregados ou subempregados;

4. Assim que possível, a Sociedade organizará a produção, a distribuição e a educação no seu próprio meio e com seus próprios recursos ou, em outros termos, organizará uma colônia autônoma em que todos os interesses serão comuns. A sociedade auxiliará as demais sociedades cooperativas que desejarem fundar colônias semelhantes;

5. Com o fim de propagar a abstinência, a Sociedade abrirá, em um de seus locais, um estabelecimento de temperança.

Nota-se que a Sociedade nasceu com bases sólidas de uma entidade organizada, com objetivos bem traçados e definidos em seus estatutos. Vale ressaltar que as medidas estabelecidas nos estatutos, apresentavam  grande preocupação com a dignidade e a socialização do ser humano,  resgatando-o das precárias condições em que vivia.

2.3 – O  Surgimento e Desenvolvimento das Cooperativas no Brasil

Há várias informações sobre o nascimento e desenvolvimento do cooperativismo no Brasil. A maioria dos autores atribui à abolição da escravatura, com o conseqüente fim da mão-de-obra escrava, o mérito de ser o  marco inicial desse desenvolvimento. 

Mas credita-se aos padres jesuítas a organização pioneira de comunidades cooperativas no Brasil, a partir do século XVII, com ações mais intensas nas regiões abrangidas pela bacia dos rios Paraguai, Uruguai  e Paraná, principalmente no Oeste de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

O trabalho dos  jesuítas consistia em reduzir os indígenas a aldeias separadas dos brancos e colonos, em geral exploradores. Michels
, em seu trabalho, relata:

“Essas reduções eram baseadas na ajuda mútua de seus indivíduos. Não havia propriedade privada e o socialismo era praticado em seu sentido mais amplo. Tal procedimento fazia parte da cultura dos índios e foi incentivado pelos padres jesuítas. 

Da mesma forma, os escravos negros fugitivos instalaram-se em quilombos utilizando formas gregárias de sociedade. A produção era coletiva, com distribuição das tarefas organizadas pelos líderes, sem noção de propriedade privada.” 

Portanto, observa-se que foi no final do século passado  que surgiram as primeiras cooperativas formais, ponto de partida para o surgimento de inúmeras outras unidades no meio urbano e, em seguida no meio rural.

2.4 – O  Cenário Atual do Cooperativismo Brasileiro

O cooperativismo e as cooperativas estão hoje inseridas num mercado competitivo. A globalização da economia é inevitável e nesse contexto os agentes econômicos mais ágeis estão se aproveitando em relação aos mais lentos. As grandes, médias e pequenas empresas, mal administradas  não vencerão se não forem rápidas,  havendo necessidade de informação, alavanca da agilidade.  

E é nesse cenário que o cooperativismo e as cooperativas brasileiras estão atualmente inseridas, sendo  um setor de suma importância para a economia brasileira, por isso basta analisarmos como estão distribuídas no Brasil, conforme tabela que segue:

NÚMERO DE COOPERATIVAS, COOPERADOS E EMPREGADOS POR ESTADO 

Estado
Número de Cooperativas
Número de Cooperados
Número de Empregados

Acre
7
3.656
91

Alagoas
30
18.149
1.492

Amapá
14
1.135
104

Amazonas
25
10.479
347

Bahia
124
31.065
898

Ceará
220
85.762
1.924

Distrito Federal
49
47.955
913

Espírito Santo
145
47.426
3.013

Goiás
124
60.746
4.573

Maranhão
126
16.303
1.031

Mato Grosso
72
24.017
2.113

Mato Grosso do Sul
80
22.786
1.850

Minas Gerais
846
556.467
21.985

Pará
59
12.823
463

Paraíba
111
26.921
584

Paraná
194
216.761
33.475

Pernambuco
308
107.363
1.460

Piauí
84
16.411
484

Rio de Janeiro
603
203.063
4.736

Rio Grande do Norte
103
53.577
913

Rio Grande do Sul
574
719.642
26.728

Rondônia
44
5.857
156

Roraima
17
692
5

Santa Catarina
248
292.528
12.034

São Paulo
840
1.836.475
29.518

Sergipe
31
7.362
210

Tocantins
24
3.504
369

Total
5.102
4.428.925
151.469

2.5 – O Surgimento e Desenvolvimento das Cooperativas no Estado de Mato Grosso do  Sul

O cooperativismo participou historicamente do desenvolvimento  da economia Sul-mato-grossense, iniciado por imigrantes japoneses, apoiado pelo ciclo econômico da erva-mate, consolidado pela colonização do Estado.  De acordo com informações prestadas pela Organização das Cooperativas do Estado de Mato Grosso do Sul – OCEMS
-, relataremos a história do Cooperativismo no Mato Grosso do Sul:

“O dia 5 de maio de 1935 registrou o marco do cooperativismo no Estado, através da constituição da Cooperativa Agrícola de Campo Grande Ltda, por 152 imigrantes japoneses da região de Okinawa, objetivando a recepção beneficiamento e comercialização de café, arroz, milho, feijão e batatinha.

Mas, certamente, os aspectos mais interessantes a respeito da origem do cooperativismo estejam ligados ao ciclo econômico da erva-mate no Estado, isto porque, apesar da melhoria das condições de comercialização do produto naquela época, principalmente na exportação, o produtor encontrava-se insatisfeito, pois sempre se sentia lesado nos preços que lhe eram pagos pelos exportadores. Verificado que não haveria melhoria de imediato, cogitou-se, então, da criação da Cooperativa Produtores de Mate, por iniciativa, na época do Instituto Nacional do Mate (INM).

Em  1942, o INM planejou a implantação de cooperativas de produtores em todos os Estados ervateiros, prevendo, também, a constituição de uma federação em cada Estado. No entanto, as poucas iniciadas na região Sul e Centro-Oeste do País emperraram logo no início apesar de todos os esforços dos cooperados. 

As cooperativas do segmento agropecuário encontraram alicerce e tiveram seu desenvolvimento a partir da implantação no estado, em 1953, por parte do Governo Federal, através de programas de incentivo à colonização e ao povoamento da região Centro-Oeste, ocorrendo  na região da Grande Dourados, entre muitas, a criação da colônia Matsubara.

A partir de 1970, a imigração de produtores gaúchos para o Centro-Oeste e Norte, deu início a uma fase de desenvolvimento na agricultura, aliada à experiência em termos de cooperativismo.

2.6 – O  Cenário Atual do Cooperativismo Sul-mato-grossense

O cooperativismo Sul-mato-grossense tem apresentado, nos últimos anos, grande expansão e progresso, seja pela evolução no número de cooperativas, seja pelo crescimento no número de associados, como também na participação da economia do Estado.

Para ter-se  uma idéia da importância do cooperativismo no Estado de Mato Grosso do Sul, faz-se  necessário  analisar-se a tabela que segue, através do qual pode-se  verificar a participação por segmento, com os respectivos associados e os empregos diretos gerados:

COOPERATIVAS EM ATIVIDADE NO MATO GROSSO DO SUL

Segmento / Ramo
Número de Cooperativas
%
Número de Cooperados
Número de Empregados

Agropecuárias
42
42
12.307
1.211

Consumo
04
4
142
19

Crédito
17
17
6.605
73

Educacional
01
1
35
-

Energia e Telecomunicações
04
4
4.903
292

Habitacional
02
2
121
04

Saúde
11
10
1.758
285

Trabalho
20
20
1.211
74

Total
101
100
27.082
1.969

Fonte: OCEMS  – 1998


Na cadeia geradora de riqueza em nossa economia, destaca-se o setor primário, com enorme participação das cooperativas agropecuárias, no fornecimento de insumos, comercializando  e industrializando  a produção  gerada. Por isso, observa-se mais nitidamente a importância das cooperativas do segmento agropecuário no Estado de Mato Grosso do Sul, participando com 42 %  no total das cooperativas e apresentando conseqüente e expressivo número de associados e de empregados.

PARTICIPAÇÃO DO COOPERATIVISMO NA ECONOMIA SUL-MATO-GROSSENSE

PRODUTOS
PRODUÇÃO


NO ESTADO
COOPERATIVAS

Milho *
824.000
12,5 %
103.000

Soja *
2.500.000
16,6%
415.000

Trigo * 
45.000
85,0%
38.250

Algodão *
40.000
89,5%
35.800

Leite * *
496.000.000
20,2% 
100.192.000

Fonte: OCEMS                  Base: 1998    * em toneladas     ** em litros

Conforme os dados do  quadro anterior, fica evidente a importância econômica e social do cooperativismo brasileiro e, em especial, a  importância do cooperativismo para o estado de Mato Grosso do Sul, estado com grande vocação agropecuária e que oferece grande potencial para o desenvolvimento agroindustrial, face à disponibilidade de matérias-primas.

Por possuir uma grande extensão territorial, observa-se que a expansão da agropecuária está sendo limitada pela grande ocupação da fronteira agrícola. Nesse sentido, o crescimento da produção dependerá da melhoria da produtividade, com investimentos em novas tecnologias e na agroindustrialização da produção agropecuária, agregando valores e  transformando o Estado de exportador de matérias-primas em exportador de bens de consumo. 

Diante disso pode-se afirmar que as cooperativas do Estado  constituem um elemento fundamental para implantar  novos projetos, resultando na agregação de valores sobre os produtos primários retornando ao produtor, que por sua vez poderá reinvestir na atividade produtiva, garantindo oferta de matérias-primas permanentemente, e desenvolvendo, ao mesmo tempo, o meio rural.

3 – ANÁLISE DE BALANÇOS NAS COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

3.1 – Os Usuários das Demonstrações Contábeis das Cooperativas.

De modo geral, as informações geradas pela contabilidade nas sociedades cooperativas não se diferenciam em muito  das informações geradas por outras empresas, tendo em vista que o objetivo básico das demonstrações contábeis é de apresentar  informações úteis para a tomada de decisões.

Michels
 tece algumas considerações sobre os usuários das informações  contábeis das sociedades cooperativas:

“Há diversos usuários das informações das cooperativas de produção agrícola. Por exemplo, a direção da cooperativa, principalmente o Conselho Fiscal, os associados que estatutariamente reúnem-se em Assembléia Geral para analisar e deliberar sobre as demonstrações contábeis, os fornecedores, os bancos, os empregados, o governo, etc. obviamente, cada tipo de usuário procura obter diferentes informações, com diferentes propósitos”.

Resta sabermos que tipo de informação é útil com um maior ou menor grau, para os usuários das informações geradas pela contabilidade. 

Sobre isso, Iudícibus
 cita: 

“Nosso ponto de vista repousa mais na construção de um “arquivo básico de informação contábil”, que possa ser utilizado, de forma flexível, por vários usuários, cada um com ênfases diferentes neste ou naquele tipo de informação, neste ou naquele princípio de avaliação, porém extraídos todos os informes do arquivo básico ou “data-base” estabelecido pela contabilidade”.

Diante dessa dificuldade, buscamos na  análise de balanços uma alternativa para esse problema, considerando que as demonstrações contábeis, por si só,  muitas vezes, passam despercebidas pela falta de interpretação por parte dos usuários que, na maioria das vezes, são leigos no assunto. 

3.2 – Análise de Balanços – Conceituação 

Para  Iudícibus
 a  análise  de  balanços  é  definida  como  “a arte de saber extrair relações úteis, para o objetivo econômico que tivermos em mente, dos relatórios contábeis tradicionais e de suas extensões e detalhamentos, se for o caso”.
Assaf
 concorda com a idéia de que a análise de balanços é uma arte, pois apesar das técnicas desenvolvidas, “não há nenhum critério ou metodologia formal de análise válidos nas diferentes situações e aceitos unanimemente pelos analistas”.

Existe na análise de balanços algumas particularidades a serem consideradas como os indicadores a serem utilizados, o conhecimento técnico, a experiência e muitas vezes a própria intuição de quem está realizando a análise. Nesse sentido, uma análise submetida a dois analistas, sempre haverá espaço para diferenças entre cada uma e certamente os resultados finais da análise dificilmente seriam os mesmos.

Walter
 tece as seguintes recomendações sobre a análise de balanços 

“O objetivo da análise de relatórios e demonstrações contábeis compreende a indicação de informações numéricas, preferentemente, de dois ou mais períodos regulares, de modo a auxiliar ou instrumentar os administradores, acionistas, clientes, fornecedores, instituições financeiras, Governo, investidores e outras pessoas interessadas em conhecer a situação da empresa ou tomar decisões”.

Portanto, a análise compreende o estudo das relações entre elementos patrimoniais, econômicos e financeiros contidos nos relatórios e nas demonstrações contábeis.

A análise de balanços é um processo de decomposição de um todo (demonstrações contábeis) em partes menores para o entendimento do todo ou identificação de suas características positivas ou negativas.

A análise de balanços começa onde termina a contabilidade. Matarazzo
 deixa isso evidente, conforme se vê na tabela a seguir:

SEQÜÊNCIA DO PROCESSO CONTÁBIL
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            Processo                                 Técnicas de 

             Contábil                                   Análise

Para os leigos, as demonstrações contábeis não provocam nenhuma reação quando lidas. Há a necessidade de transformá-las em elementos que tenham uma capacidade de comunicação, que possam produzir reações e decisões, que possam causar um efeito surpresa.

3.3 – A Análise Através de índices.

Para  Marion
,  “Os índices  são relações que se estabelecem entre duas   grandezas; facilitam sensivelmente o trabalho do analista, uma vez que a apreciação de certas relações ou percentuais é mais significativa (relevante) que a observação de montantes, por si só.”

A idéia fundamental dos índices é a de fornecer uma visão ampla da situação econômico-financeira da empresa analisada.

Diante disso, podemos chegar, em função da grande quantidade de números e valores que as demonstrações contábeis  apresentam, a inúmeras relações/índices, que, em função da grande quantidade, poderiam atrapalhar a análise.

Sobre essa idéia, Matarazzo
  evidencia que: “O importante não é o cálculo de grande número de índices, mas de um conjunto de índices que permita conhecer a situação da empresa, segundo o grau de profundidade desejada da análise.”  

Portanto, quanto mais se aumenta  o número de índices extraídos das demonstrações contábeis, menos informações são geradas em função deste incremento. Matarazzo concluiu que para se fazer uma análise adequada, não é necessário mais do que 11 índices, apresentados nas tabelas a seguir, que identificam a situação financeira e econômica da empresa.

3.4 – A  Padronização das Demonstrações Contábeis.

O objetivo da padronização das demonstrações contábeis é fazer com que as mesmas atendam às necessidades de análise e sejam apresentadas de forma simples de visualizar e fácil de entender.

Para Matarazzo
 a padronização visa atender alguns objetivos e é feita pelos seguintes motivos:

a) Simplificação das demonstrações financeiras

b) Comparabilidade entre as demonstrações financeiras 

c) Adequação aos objetivos da análise/reclassificação

d) Precisão na classificação das contas

e) Descoberta de erros

f) Intimidade do analista com as demonstrações financeiras da empresa analisada.

Na verdade, a primeira padronização das demonstrações contábeis é colocada pela Lei 6404/76, nos artigos 178, 179, 180, 181 e 182, quando define os grupos e subgrupos e como e o quê devem ser apresentados.

Além disso, é necessário ainda, reclassificarmos alguns elementos que compõem as demonstrações contábeis, que, segundo Marion
,  “São alguns ajustes necessários para melhorar a eficiência da análise”, sendo que, os principais, são os seguintes:

a) Duplicatas descontadas – reclassificadas no passivo circulante;

b) Despesas do exercício seguinte – reclassificadas no patrimônio líquido;

c) Resultados de Exercícios Futuros – reclassificados no patrimônio líquido, se não houver risco de devolução e no passivo circulante ou exigível a longo prazo, se houver risco de devolução, em caso de não cumprimento de contratos.

3.5 – A  Extração dos Índices das Demonstrações Contábeis.

Neste trabalho, contamos com a colaboração da  OCMS – Organização das Cooperativas do Estado de Mato Grosso do Sul, para a coleta das demonstrações contábeis das cooperativas agropecuárias do Estado nos exercícios de 1995, 1996 e 1997.

De posse das demonstrações passamos  para a etapa da leitura e padronização das mesmas, com a extração concomitante dos índices de estrutura de capital, de liquidez e de rentabilidade. 

Ao todo, no período proposto, foram 25 sociedades cooperativas que contribuíram com o fornecimento de suas demonstrações contábeis, que nos três exercícios totalizaram aproximadamente 75 balanços trabalhados.

Tais índices, serão utilizados para a construção de tabelas de índices-padrões e para avaliação de desempenho de uma cooperativa agropecuária do Estado.

3.6 – A  Construção de Tabelas de Índices-Padrões.

Na verdade, os índices-padrões, são referenciais de comparação da empresa analisada para com um número maior de empresas do mesmo ramo de atividade. Para Matarazzo
, “A Análise de Balanços só adquire consistência e objetividade quando os índices são comparados com padrões” 

Para a elaboração da tabela de índices-padrões foi necessário seguir os seguintes procedimentos:

a) Classificação e escolha de empresas que atuam numa determinada área geográfica e que exploram o mesmo ramo de atividade;

b) Padronização e reclassificação das demonstrações contábeis;

c) Cálculo e extração dos índices;

d) Agrupamento dos índices das diversas empresas, segundo o tipo de índice;

e) Classificar  os índices em ordem crescente;

f) Distribuir os índices em decis, com o objetivo de obter diversas escalas de avaliação e o padrão em si, representado pela mediana;

Para que possamos chegar aos decis e a mediana, necessitamos do auxílio de métodos estatísticos. 

Segundo Stevenson
, a mediana tem como característica principal, “... dividir um conjunto ordenado de dados em dois grupos iguais; a metade terá valores inferiores à mediana, a outra metade terá valores superiores à mediana.”  Com isso, ela permite a comparação de um elemento aos demais elementos da amostra, com a possibilidade de se conhecer sua posição.

Enquanto a mediana divide a amostra em duas metades,  os decis complementam essa divisão, distribuindo a amostra em partes que representam 10% dos elementos trabalhados.

Para a elaboração das tabelas de índices-padrão, selecionamos para cada período (1995, 1996 e 1997), os índices extraídos das demonstrações contábeis de 20 cooperativas agropecuárias, conforme tabelas apresentadas a seguir. 

TABELA DE ÍNDICES-PADRÃO DE 20 COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL DO ANO DE 1995.

Decil / Índice
1º
2º
3º
4º
Mediana
6º
7º
8º
9º

1- CT/PL
22,5%
24,8%
35,1%
55,7%
76,5%
94,7%
130,3%
286,1%
684,3%

2- PC/CT
1,0%
27,8%
35,3%
56,1%
72,4%
81,2%
90,0%
100,0%
100,0%

3- AP/PL
0,15%
2,6%
32,5%
57,2%
81,8%
92,9%
111,4%
126,9%
245,1%

4- AP/PL+ELP
0,15%
9,1%
43,5%
55,5%
74,5%
78,8%
87,8%
91,5%
99,0%

5- LG
0,18
0,38
0,65
0,77
0,99
1,14
1,20
1,40
2,34

6- LC
0,33
0,97
1,15
1,22
1,41
1,51
1,67
2,57
7,41

7- LS
0,09
0,40
0,77
0,91
1,06
1,20
1,28
1,62
4,71

8-VL/AT
0,22
0,39
0,90
1,23
2,17
2,53
3,04
6,33
8,77

9-LL/VL
-21,4%
-9,4%
-6,0%
-3,1%
-0,8%
1,4%
2,1%
3,3%
28,7%

10- LL/AT
-36,8%
-11,0%
-6,5%
-2,7%
-1,0%
2,3%
4,1%
11,4%
25,6%

11- LL/PL
-34,9%
-21,2%
-12,9%
-7,5%
3,6%
7,1%
27,3%
75,0%
200,5%

TABELA DE ÍNDICES-PADRÃO DE 20 COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL DO ANO DE 1996.

Decil / Índice
1º
2º
3º
4º
Mediana
6º
7º
8º
9º

1- CT/PL
32,0%
36,4%
47,8%
65,5%
105,2%
150,9%
203,5%
313,0%
556,95

2- PC/CT
15,1%
29,2%
51,0%
61,8%
76,8%
95,7%
100,0%
100,0%
100,0%

3- AP/PL
34,7%
54,6%
61,7%
76,0%
95,4%
111,6%
120,2%
164,5%
214,1%

4- AP/PL+ELP
34,7%
47,9%
56,4%
70,9%
76,0%
81,6%
93,1%
98,8%
103,8%

5- LG
0,32
0,40
0,49
0,69
0,95
1,07
1,17
1,25
1,41

6- LC
0,42
0,81
1,06
1,11
1,17
1,28
1,51
1,93
2,04

7- LS
0,19
0,48
0,63
0,77
0,87
1,04
1,23
1,27
1,56

8-VL/AT
0,68
0,88
1,15
1,53
1,90
2,17
3,01
5,00
5,41

9-LL/VL
-13,8%
-3,7%
-0,8%
0,1%
0,5%
1,1%
2,5%
3,2%
6,5%

10- LL/AT
-17,1%
-11,0%
-2,5%
0,5%
1,2%
4,1%
7,4%
10,7%
13,8%

11- LL/PL
-36,9%
-16,9%
-5,0%
0,8%
6,4%
12,2%
27,4%
43,5%
67,8%

TABELA DE ÍNDICES-PADRÃO DE 20 COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL DO ANO DE 1997.

Decil / Índice
1º
2º
3º
4º
Mediana
6º
7º
8º
9º

1- CT/PL
19,5%
31,7%
45,5%
57,5%
81,7%
126,7%
150,0%
358,8%
655,8%

2- PC/CT
25,1%
46,3%
56,7%
64,2%
76,8%
99,6%
100,0%
100,0%
100,0%

3- AP/PL
22,3%
45,8%
54,5%
95,6%
100,2%
109,7%
117,8%
136,2%
209,5%

4- AP/PL+ELP
22,3%
41,6%
54,4%
69,5%
78,9%
92,2%
95,6%
97,9%
105,0%

5- LG
0,48
0,54
0,61
0,71
0,95
1,08
1,13
1,24
1,95

6- LC
0,75
1,07
1,11
1,13
1,20
1,35
1,51
2,56
3,22

7- LS
0,30
0,52
0,57
0,79
0,84
1,11
1,22
1,66
2,10

8-VL/AT
0,26
0,94
1,15
1,50
1,82
1,97
2,17
2,53
4,31

9-LL/VL
-46,2%
-10,3%
-2,2%
0,1%
0,3%
0,9%
2,7%
3,9%
5,7%

10- LL/AT
-15,8%
-5,6%
-2,0%
0,2%
0,8%
1,2%
5,0%
6,5%
11,6%

11- LL/PL
-33,6%
-21,1%
-6,0%
0,3%
3,6%
8,5%
9,1%
21,8%
33,7%

Nas tabelas apresentadas anteriormente, os itens que estão sombreados, correspondem à posição dos índices da cooperativa em análise, que será detalhada no item a seguir. 

3.7 – Avaliação  do desempenho das Cooperativas Agropecuárias do Estado de Mato Grosso do Sul.

Podemos avaliar os índices extraídos das demonstrações contábeis das sociedades cooperativas através dos seguintes tipos básicos, conforme Matarazzo
: 

a) pelo significado intrínseco;

b) pela comparação ao longo de vários exercícios;

c) pela comparação com índices de outras empresas – índices-padrão.   
Dos três tipos acima, o melhor é o citado na letra c, por apresentar a possibilidade de comparação com outras empresas.

Na tabela, a seguir, apresentamos as informações extraídas das demonstrações contábeis da Cooperativa Agropecuária de Açúcar e Álcool  do Pantanal  – COOPERNAL. Visualizou-se para os exercícios de 1995, 1996 e 1997 o valor do índice, o decil mais próximo enquadrado na tabela de índices-padrão e a nota do índice conforme a posição em que cada um se enquadra na tabela de acordo com o  conceito “quanto maior melhor” para os índices de liquidez e rentabilidade e “quanto menor melhor” para os índices de estrutura de capital, resultando, a nota média, obtida pela extração da média simples.

COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DO PANTANAL 

ÍNDICES FINANCEIROS E ECONÔMICOS: POSIÇÃO, DECIL MAIS PRÓXIMO E NOTA 

Valor
Decil mais Próximo
Nota do Índice


1995
1996
1997
1995
1996
1997
1995
1996
1997

1- CT/PL
66,14%
65,36%
41,24%
5º
4º
3º
5
6
7

2- PC/CT
65,98%
71,20%
41,52%
5º
5º
2º
5
5
8

3- AP/PL
90,62%
67,13%
43,29%
6º
3º
2º
4
7
8

4- AP/PL+ELP
73,97%
56,49%
34,88%
5º
3º
2º
2
7
8

5- LG
     1,14 
1,50  
     2,38 
6º
9º
9º
6
9
9

6- LC
     1,73
2,11
     5,72 
7º
9º
9º
7
9
9

7- LS
     0,11 
0,71
     2,21 
1º
4º
9º
1
4
9

8-VL/AT
0,92
1,15
1,14
3º
3º
3º
3
3
3

9-LL/VL
2,78%
7,29%
5,12%
8º
9º
9º
8
9
9

10- LL/AT
2,57%
8,41%
5,84%
6º
7º
8º
6
7
8

11- LL/PL
4,27%
13,90%
8,25%
5º
6º
6º
5
6
6

Nota Média

4,7
6,5
7,6

Nota-se porém, que a Cooperativa em  análise, apresentou uma melhora considerável de 1995 para 1996 e consequentemente para 1997, ficando bem destacado através da nota média, subindo aproximadamente 2 pontos de 1995 para 1996 e 1 ponto de 1996 para 1997. 

Destacamos entretanto um ponto deficiente, que se repetiu nos três exercício, relacionado ao índice Giro do Ativo. Muito embora tenha apresentado uma melhora relativa no índice, isso não se concretizou quando comparado com os índices das outras cooperativas.

Nos gráficos a seguir, podemos visualizar para os três períodos, a tendência de cada índice da cooperativa analisada em relação as cooperativas do Estado representadas pela mediana. 
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3 - Imobilização do Patrimônio Líquido
4 - Imob. de Recursos não Correntes

[image: image9.wmf]34,88%

75,50%

76,00%

78,90%

56,49%

73,97%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1995

1996

1997

Mediana 

Coopernal 


[image: image10.wmf]76,50%

105,20%

81,70%

66,14%

65,36%

41,24%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

1995

1996

1997

Mediana 

Coopernal 

5 - Liquidez Geral
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11 - Rentabilidade do Patrimônio Líquido
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De um modo geral, a cooperativa em análise  diminuiu seu endividamento, bem como melhorou a qualidade de sua dívida, passando a depender menos dos capitais de terceiros. As imobilizações do patrimônio líquido e dos recursos não correntes não são altas e apresentaram uma queda considerável no decorrer dos períodos,  não vindo a afetar o capital circulante próprio da cooperativa. Isso está configurado nos gráficos 01, 02, 03 e 04, onde pode-se observar sua tendência em comparação com a mediana do setor.

A liquidez, de todas as formas, apresentou melhorias. Melhorias  no índice e em comparação com outras cooperativas na tabela de índices-padrão, melhoria consubstanciada pela queda da participação de capitais de terceiros, configurada nos gráficos 05,06 e 07.

A situação econômica representada pelos índices de rentabilidade, nos gráficos 08, 09, 10 e 11, também apresentou um bom desempenho, mesmo destacando-se o ponto negativo relacionado ao giro do ativo, que frente as outras cooperativas não reagiu,  porém não chega a ser preocupante quando conjugamos  os índices “margem x giro”, onde obtemos  a taxa de retorno do investimento, onde temos: 

Ano
1995
1996
1997

Taxa de Retorno do Investimento
2,55%
8,38%
5,83%

Vale lembrar que a avaliação de desempenho econômico e financeiro apresentada aqui não deve ser tida como única e exclusiva ferramenta de análise. Para um aprofundamento maior, necessita-se de análises mais detalhadas. 

Entretanto as cooperativas, para uma melhor eficiência em sua gestão, necessitam de um bom desempenho econômico e financeiro. Porém seu desempenho social deve também ser avaliado, em função destas entidades serem dependentes do sucesso deste para atingirem seus objetivos sociais.

4 – CONTRIBUIÇÃO AO BALANÇO SOCIAL DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS.

4.1 – Caracterização do Balanço Social.

Para a avaliação do desempenho econômico-financeiro, busca-se a solução através da análise das demonstrações financeiras tratadas no art. 176 da Lei 6.404/76.

Para a avaliação do desempenho social das entidades procurou-se equacioná-las numa demonstração chamada balanço social, através do qual será elaborado um modelo a ser utilizado pelas sociedades cooperativas, o qual preenche a lacuna existente entre a avaliação da eficiência/desempenho econômico-financeiro “versus“  o social.

Sobre isso, afirma  De Luca
: 

“... uma empresa não pode buscar somente lucros. No seu relacionamento com a sociedade existem obrigações, tais como a preservação do meio ambiente, a criação e a manutenção de empregos, a contribuição para a formação profissional, a qualidade dos bens/serviços e outras que não estão largamente assumidas, mas que são importantíssimas até mesmo para a continuidade da empresa.

O compromisso social de uma empresa é, sem dúvida, muito maior hoje do que há alguns anos. Isto porque a empresa vem se tornando uma das peças fundamentais para o desenvolvimento econômico e social de uma nação”.

Para Tinoco
  o balanço  social  é   considerado: 

“...um instrumento de gestão e de informação que visa reportar, da forma mais transparente possível, vale dizer, com evidenciação plena – full disclosure -, informações econômicas, financeiras e sociais do desempenho das entidades, aos mais diferenciados usuários da informação, dentre estes usuários os trabalhadores”.
Ainda sobre a definição do balanço social, encontra-se no Projeto de Lei n.º 3.116/97, de autoria das Deputadas Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling, a seguinte definição:

“Balanço Social é o documento pelo qual a empresa apresenta dados que permitem identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação com a comunidade.”

Observa-se, nesses conceitos, a preocupação voltada à política de recursos humanos das entidades visando o bem estar, a valorização, o engrandecimento e a inserção dos colaboradores na sociedade, e de uma maneira geral à melhoria das condições de vida dos mesmos.

Na verdade, o balanço social é formado por um conjunto de informações das mais variadas, buscando colocar   a comunidade a par da política social da entidade.

Portanto, a contabilidade, sob o aspecto social, está ligada à responsabilidade social das entidades, tendo como objeto fornecer informações que permitirão aos seus usuários/sociedade uma avaliação dos efeitos da atividade da empresa sobre a sociedade/local   onde está inserida.

Cabe porém, um destaque ao projeto de Lei n.º 3116/97, onde em seu art. 3º são evidenciados os principais elementos a serem apresentados no Balanço Social, descritos a seguir:

a) faturamento bruto, lucro operacional e folha de pagamentos da empresa;

b) quantidade de empregados do início e do final do período;

c) quantidade de admissões durante o período;

d) encargos sociais  e tributos pagos; 

e) gastos com alimentação;

f) investimentos feitos em educação tais como: treinamentos, bolsas de estudo, programas de estágios, assinatura de periódicos e com formação de biblioteca;

g) investimentos em saúde tais como: planos de saúde, assistência médica e programas de medicina preventiva;

h) investimentos em segurança no trabalho; outros benefícios como: seguros, empréstimos, transportes, creches e gastos com atividades recreativas; 

i) gastos com previdência privada em planos de aposentadoria ou planos que tragam benefícios aos aposentados; 

j) participação dos trabalhadores nos lucros da empresa;

k) investimentos contribuições para a sociedade como: cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, assistência social, segurança, educação, etc.;

l) investimentos em meio ambiente, como por exemplo, reflorestamentos, despoluição, instalação de equipamentos não poluentes e outros que tragam melhorias ao meio ambiente.

4.2 – Adaptação do Balanço Social às Sociedades Cooperativas.

Certamente as cooperativas desenvolvem um importante trabalho social com seus associados e com a comunidade onde estão inseridas e, por muitas vezes, necessita de um instrumento de gestão e informação que permita visualizar a melhor utilização desses recursos em todos os campos de sua atuação, inclusive  no que se relaciona ao aspecto social.

Por isso sugere-se para as sociedades cooperativas, um modelo de evidenciação dessas informações. 

Buscamos portanto,  através de um modelo de balanço social desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas – IBASE
 -, adaptar às sociedades cooperativas essa demonstração, que terá como finalidade avaliar a forma de atuação dessas sociedades no campo social.

Apresentamos a seguir tal demonstração, onde se leva em consideração os indicadores laborais, sociais e ambientais, o corpo funcional e quadro social. Para isso utilizamos as informações contábeis prestada pela COOPERANAL nos exercícios de 1996 e 1997.

4.2.1 – Enfoque Considerando os Índices Laborais

1. Base de Cálculo
1996
1997

1.1.Receita Líquida
34.712.847
37.176.242

1.2.Resultado operacional
2.532.189
1.903.337

1.3.Folha de Pagamentos
4.756.265
5.159.606

2. Indicadores Laborais
1996
1997


R$
% s 1.1
% s 1.2
R$
% s 1.1
% s 1.2

2.1.Alimentação
246.157
0,70%
9,72%
158.022
0,42%
8,30%

2.2.Encargos Sociais
1.720.657
4,96%
67,95%
2.019.398
5,43%
106,09%

2.3.Previdência Privada
*


*



2.4.Saúde
270.102
0,78%
10,66%
346.652
0,93%
18,21%

2.5.Educação
11.247
0,03%
0,44%
5.001
0,01%
0,26%

2.6.Participação sobras
*


*



2.7.Outros benefícios
*


*



Total (2.1 a 2.7)
2.248.163
6,47%
88,77%
2.529.073
6,79%
132,86%

4.2.2 – Enfoque Considerando os Indicadores Sociais/Ambientais

3. Indicadores Sociais
1996
1997


R$
% s 1.1
% s 1.2
R$
% s 1.1
% s 1.2

3.1.Tributos
3.075.094
8,86%
121,4%
3.018.898
8,12%
158,61%

3.2.Educação e Cultura
*


*



3.3.Saúde/Saneamento
*


*



3.4.Habitação
*


*



3.5.Esporte e lazer
4.816
0,01%
0,19%
55.557
0,15%
2,92%

3.6.Alimentação
*


*



3.7.Creches
*


*



3.8.Meio ambiente: Projetos Internos
*


*



3.9.Meio ambiente: Projetos externos
*


*



Total (3.1 a 3.9)
3079.910
8.87%
121,6%
3.074.455
8,27%
161,53%

* Valores não evidenciados pela contabilidade
4.2.3 – Enfoque Considerando os Indicadores do Corpo Funcional

4. Indicadores do 
1996
1997

Corpo Funcional



4.1.N.º de funcionários no final do período
436
491

4.2.N.º de admissões durante o período
551
444

4.3.N.º de demissões durante o período
475
383

4.4.N.º de mulheres que trabalham na empresa
40
44

4.5.N.º de homens que trabalham na empresa
392
450

4.6.N.º de deficientes  trabalhando na empresa
-
-

4.2.4 – Enfoque Considerando os Indicadores do Quadro Social

5. Indicadores do Quadro de Sócios
1996
1997

5.1.Nº de sócios
26
28

5.2.N.º de sócios empregados
03
03

Através do modelo apresentado, torna-se possível demonstrar quantitativamente e qualitativamente o papel desempenhado pelas sociedades cooperativas na área social. Isso inclui aspectos internos e as relações da cooperativa com a comunidade. Desse modo, torna-se possível verificar as áreas de atuação como: educação, saúde, preservação do meio ambiente, contribuição para a melhoria da qualidade de vida de seus colaboradores, geração de renda e criação de novos empregos.

Dos indicadores sociais apresentados através do modelo proposto para a cooperativa em análise, sem dúvida, os indicadores laborais em consonância com os do corpo funcional e social, formam conjuntamente os mais importantes indicadores  de sua responsabilidade social, evidenciando aos sócios, proprietários, funcionários e usuários de modo geral,  a confiança que no seu interior se atenta a qualidade nas relações e condições de trabalho.

Outra importante evidenciação é  a contribuição que a cooperativa apresenta a sociedade, colocada através dos indicadores sociais. Destaca-se neste grupo de indicadores, os tributos que a empresa paga ao governo e este devolve a sociedade em forma de investimentos nas mais diversas áreas. Destaca-se ainda, um ponto negativo relacionados aos investimentos colocados a disposição da comunidade  através de investimentos na educação, saúde, habitação alimentação e meio ambiente, onde nota-se o pouco interesse a preocupação com a sociedade externa, haja visto que tal cooperativa é exploradora de recursos naturais  que estão a sua disposição. 

5 – CONCLUSÃO

Respondemos nosso questionamento, onde mostramos que torna-se possível a avaliação do desempenho econômico e financeiro das sociedades cooperativas através de ferramentas que a análise de balanços nos deixa à disposição.

Aplicamos a técnica de índices-padrão, para as cooperativas do Estado de Mato Grosso do Sul, através da construção de tabelas de índices para os exercícios de 1995, 1996 e 1997, para 20 cooperativas agropecuárias.

De um modo geral, nos três períodos, as sociedades cooperativas do Estado de Mato Grosso do Sul apresentaram um alto grau de endividamento, chegando a mediana, em 1996, a um índice de 105,2%, que representa um alto grau de  participação de capitais de terceiros em relação ao capital próprio dessas entidades. No nono decil este índice chega a 556,95%, ou seja, aproximadamente alcança um número 5 vezes superior aos capitais de próprios.

Outro ponto que chama atenção é a baixa rentabilidade apresentada pelas cooperativas.  Em 1995 a mediana mostra que as cooperativas atingiram rentabilidade negativa, com uma pequena melhora nos anos seguintes.

Nota-se que as cooperativas do Estado de Mato Grosso do Sul encontram-se basicamente nos mesmos parâmetros quando comparadas com as melhores e maiores cooperativas brasileiras.

Mostra-se o surgimento e a evolução do balanço social, o que evidencia a preocupação das empresas com o cumprimento de sua responsabilidade social, onde levanta-se o fato de que a idéia é recente tanto no Brasil como em outros países.

Em função disso, elaboramos uma proposta de balanço social adaptada do IBASE – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas -, não com o  intuito de que seja rígido e sim no sentido de que seja um padrão servindo de comparação para a própria empresa e para as diversas empresas que exercem atividades e se preocupam em mostrar à sociedade os investimentos na área social. Desta forma o balanço social não será visto como instrumento de marketing, o que hoje dá a liberdade às empresas de publicarem apenas as informações  que lhes interessam. 

Outro ponto que merece destaque, é a iniciativa de transformá-lo em Lei, tornando-o obrigatório, e que, através de sua publicação tornar-se-ia possível verificar se as empresas têm ou não compromisso social tanto interna, nas relações de trabalho, quanto externamente, nas relações com a sociedade e o meio ambiente.

No que se relaciona à cooperativa em análise, observou-se que, quando avaliamos seu desempenho, no tocante aos aspectos econômicos e financeiros, existe uma certa situação privilegiada. Situação essa não vista quando se avalia o desempenho social. Observa-se a pouca preocupação da cooperativa com investimentos na área social, o que coloca em questão a função social que o  cooperativismo exerce.  Coloca em questão também o FATES – Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social –, que tem como finalidade a prestação assistencial aos associados, seus familiares e empregados da cooperativa, pois  evidencia-se, através do balanço social proposto, que existem poucos recursos aplicados neste segmento.

Portanto destaca-se a importância de evidenciar o balanço social nas sociedades cooperativas, devido ao fato de estas não terem finalidade de lucro e  possuírem benefício da não tributação de seus resultados pelo imposto de renda. 

Por isso, achamos conveniente que:

1. o balanço social, conforme proposta apresentada nesse trabalho, faça parte integrante na publicação, juntamente com as demais demonstrações contábeis.

2. as cooperativas utilizem o instrumental da avaliação de desempenho econômico, financeiro e social, nas prestações de contas e assembléias gerais, para  informar com mais transparência e clareza a seus diretores, associados e colaboradores da real situação da sociedade cooperativa.

3. que a Organização das Cooperativas do Estado de Mato Grosso do Sul - OCEMS - em conjunto com a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB -, elabore um programa de incentivos para  as cooperativas do Estado para que estas invistam em novas tecnologias e na agroindustrialização da produção, o que virá a desenvolver ainda mais o cooperativismo em Mato Grosso do Sul.

Com isso, acreditamos ter contribuído, com este modesto trabalho, para a avaliação do desempenho econômico-financeiro e social das sociedades cooperativas agropecuárias.
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